
Daniele Silvestre da Silva França 

Presidente da Comissão de Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas a 

Empresas de Grande Porte do CRCCE 

85 981067446 – silvestredaniele@hotmail.com  

 

À 

Superintendência de Normas Contábeis e de Auditoria (SNC) Comissão de 

Valores Mobiliários (CVM) Rua Sete de Setembro, 111 - 5º andar 20050-901 - Rio 

de Janeiro - RJ 

Assunto: Contribuições ao Edital de Consulta Pública nº 01/2025 - 

Pronunciamento Técnico CPC 51 – Apresentação e Divulgação em 

Demonstrações Contábeis. 

Agradeço a oportunidade de participar da consulta pública referente 

Pronunciamento Técnico CPC 51 – Apresentação e Divulgação em 

Demonstrações Contábeis. 

 

Após leitura e análise do documento em questão, compartilho minhas sugestões 

e comentários para aprimorar ainda mais a qualidade e a eficácia deste 

Pronunciamento Técnico, quais sejam: 

 

1. Nomenclatura da DRE: O termo “demonstração de desempenho 

financeiro não é comum no Brasil e não tem previsão legal. Avaliar a 

possibilidade de utilizar o termo amplamente utilizado, conforme a Lei 

6.404/76: “demonstração do resultado do exercício” ou simplesmente 

“demonstração do resultado”. Uma nota de rodapé na última página do 

documento, da forma como está, talvez não cumpra essa função de 

determinar a nomenclatura correta a ser utilizada, o que pode causar 

variações de nomenclaturas utilizadas pelas empresas e, ocasionalmente, 

possa confundir os usuários das demonstrações contábeis. 
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2. O termo “resumo estruturado útil” aparece mais de 20 vezes ao longo 

do CPC 51. Como não é um termo comum no Brasil (e não há no CPC 26), 

pode ser que haja entendimentos diferentes sobre essa estrutura. Talvez 

pudesse ser incluído nos Apêndices o modelo de uma demonstração do 

resultado, por exemplo, destacando o “resumo estruturado útil” nela 

existente e todos os novos requisitos obrigatórios. 

 

3. Ajuste textual no Sumário e após o item 102: faltou a letra “a” após o 

termo “Itens”, conforme print a seguir. 

 

 

4. Utilização dos verbos principal e auxiliar: em textos técnicos ou 

normativos, “deve-se atentar para...” é a forma mais clara, correta e 

impessoal — portanto, mais apropriada; “deve atentar-se” é uma forma 

gramaticalmente possível, mas menos natural e menos usada do que 

“deve-se atentar”. O item 12A poderia ser ajustado, conforme se verifica 

no item 29A. 



 

 

 

Agradeço a atenção dispensada e fico à disposição. 

 

Fortaleza/CE, 10 de setembro de 2025 

 

Atenciosamente, 

 

Daniele Silvestre da Silva França 

CRC/CE 022876/O-3 

 


